
Aula 29 3 Parâmetros de Qualidade da Água
A Água que Respiramos: Desvendando Seus Segredos

Imagine por um momento que a água que flui nos rios, que enche reservatórios e que chega às nossas torneiras 
pudesse falar. O que ela nos diria sobre sua jornada, sobre os desafios que enfrentou e sobre sua saúde? Para nós, 
gestores de recursos hídricos, engenheiros ambientais ou simplesmente cidadãos conscientes, esta "conversa" é 
fundamental. Compreender a qualidade da água não é apenas uma curiosidade científica; é uma necessidade vital 
para a saúde pública, a sustentabilidade ambiental e a gestão eficaz de um dos bens mais preciosos do planeta.

Nesta lição, embarcaremos em uma jornada para decifrar a linguagem da água. Nosso objetivo é que, ao final, 
você seja capaz de identificar e compreender os principais parâmetros de qualidade da água, desde suas 
características físicas mais evidentes até os indicadores químicos e biológicos mais sutis. Investigaremos como 
esses parâmetros se conectam, o que eles revelam sobre a saúde de um corpo d'água e como são utilizados para 
garantir que a água que usamos e bebemos seja segura.

Para aqueles que buscam aprimoramento acadêmico ou se preparam para desafios profissionais, o domínio deste 
tema é um diferencial. Ele é a base para a tomada de decisões em projetos de saneamento, monitoramento 
ambiental e políticas públicas, além de ser um tópico recorrente em exames e concursos. Conectaremos o que 
você já sabe sobre o ciclo da água e a importância da sua conservação com as ferramentas práticas para avaliar 
sua qualidade. Prepare-se para ver a água com novos olhos, compreendendo não apenas sua beleza, mas também 
sua complexidade e vulnerabilidade.



O Que a Água Nos Diz? A Importância dos 
Parâmetros de Qualidade
Você já parou para pensar que nem toda água é igual? Aquela que brota de uma nascente na montanha é muito 
diferente da que corre por um rio urbano ou da que sai da sua torneira. Mas como quantificamos essas diferenças? 
Como sabemos se a água é "boa" para beber, para nadar ou para abrigar vida aquática? Essa é a grande questão 
que nos motiva a estudar os parâmetros de qualidade da água.

Imagine a água como um paciente e os parâmetros de qualidade como os exames que um médico solicita. Cada 
resultado 3 seja a temperatura, o pH ou a presença de certos microrganismos 3 nos dá uma pista sobre a saúde 
desse paciente. Se a temperatura está muito alta, ou se há um desequilíbrio nos nutrientes, é um sinal de que algo 
não está certo. Esses "exames" são ferramentas essenciais para diagnosticar problemas, prevenir doenças e 
planejar intervenções.

Ao longo desta aula, desvendaremos esses indicadores um a um. Compreenderemos que a qualidade da água não 
é um conceito abstrato, mas um conjunto de características mensuráveis que nos permitem avaliar seu estado e 
seu potencial de uso. Para um gestor de recursos hídricos, é a base para proteger ecossistemas, garantir o 
abastecimento público e planejar o futuro da nossa relação com a água.



Parâmetros Físicos: A Primeira Impressão da 
Água
Quando olhamos para um corpo d'água, quais são as primeiras coisas que notamos? A cor, se está turva ou 
cristalina, e talvez até a sensação térmica ao tocarmos nela. Essas são as características físicas da água, e elas 
nos dão as primeiras pistas sobre sua qualidade. Embora não revelem tudo, são indicadores visuais e sensoriais 
importantes que podem apontar para problemas maiores ou para a pureza de uma fonte.

Pense na cor e na turbidez como a "maquiagem" da água. Água com uma cor muito intensa ou muito turva pode 
ser um sinal de que algo está errado, assim como maquiagem pesada pode esconder imperfeições. A cor da água, 
por exemplo, pode ser natural, devido à presença de substâncias húmicas e fúlvicas (comuns em pisos florestais), 
ou pode indicar contaminação por efluentes industriais ou esgoto. A turbidez é causada pela presença de 
partículas suspensas, como argila, silte, matéria orgânica ou microrganismos. Água turva não é apenas 
esteticamente desagradável, mas também pode dificultar a desinfecção, pois as partículas protegem os 
microrganismos contra o cloro, e reduzir a penetração da luz solar, afetando a vida aquática.

Um exemplo prático é observar um rio após uma forte chuva. A água geralmente fica mais barrenta e com uma cor 
mais escura. Isso se deve ao arraste de solo e detritos para o rio, o que aumenta sua turbidez e cor. Para um 
engenheiro de tratamento de água, essa observação inicial já indica a necessidade de ajustes nos processos de 
coagulação e floculação para remover essas partículas antes da desinfecção.



Parâmetros Físicos (Continuação): 
Temperatura e Sólidos 3 Mais do que Parece
Continuando nossa análise das características visíveis e sensoriais, a temperatura da água é um parâmetro físico 
que, embora não seja um poluente em si, exerce uma profunda influência na vida aquática e nos processos 
químicos que nela ocorrem. Assim como a febre no corpo humano, uma temperatura elevada na água pode ser um 
sintoma de desequilíbrio. Água mais quente, por exemplo, retém menos oxigênio dissolvido, o que pode ser fatal 
para peixes e outros organismos aquáticos que dependem desse oxigênio para sobreviver. Além disso, a 
temperatura influencia a velocidade das reações químicas e biológicas, podendo acelerar a decomposição de 
matéria orgânica e o crescimento de algas.

Outro grupo de parâmetros físicos críticos são os sólidos. Eles são classificados em diferentes categorias, mas 
representam basicamente tudo o que não é água pura. Temos os sólidos totais (tudo o que resta após a 
evaporação da água), que são divididos em sólidos suspensos (partículas que não se dissolvem e podem ser 
filtradas, como areia fina ou argila) e sólidos dissolvidos (substâncias que se dissolvem na água, como sais 
minerais). Sólidos suspensos contribuem para a turbidez, enquanto sólidos dissolvidos podem afetar o sabor da 
água, causar corrosão em tubulações e, em altas concentrações, ser prejudiciais à saúde ou à agricultura.

Imagine que a água é uma sopa, e os sólidos são os "ingredientes" que a compõem. Alguns são benéficos, outros 
são neutros, e alguns podem ser prejudiciais se em abundância. Um rio que recebe efluentes industriais quentes, 
por exemplo, não apenas terá sua temperatura elevada, mas também poderá apresentar um aumento significativo 
de sólidos dissolvidos e suspensos, alterando drasticamente o ecossistema e a qualidade da água para usos 
posteriores.



Parâmetros Químicos: O DNA da Água 3 pH e 
Oxigênio Dissolvido (OD)
Agora que investigamos o que a água nos mostra à primeira vista, vamos mergulhar mais fundo, no seu "DNA" 
químico. Os parâmetros químicos são como os genes da água, revelando sua composição molecular e como ela 
interage com o ambiente. Eles são de importância crítica para compreender a saúde de um ecossistema aquático e 
a adequação da água para diferentes usos.

Um dos parâmetros mais conhecidos é o pH, que mede a acidez ou alcalinidade da água em uma escala de 0 a 14. 
Um pH de 7 é neutro; valores abaixo indicam acidez e, acima, alcalinidade. Pense no pH como o "humor" da água. 
Pequenas variações podem ser toleradas, mas extremos de acidez ou alcalinidade são como um humor muito 
azedo ou muito irritado, que pode ser fatal para a vida aquática. A maioria dos organismos aquáticos prospera em 
uma faixa de pH entre 6,5 e 8,5. Um pH inadequado pode, por exemplo, tornar metais pesados mais solúveis e 
tóxicos.

Outro parâmetro vital é o Oxigênio Dissolvido (OD). Assim como nós precisamos de oxigênio para respirar, a vida 
aquática 3 peixes, invertebrados, microrganismos 3 depende do oxigênio dissolvido na água. O OD é o "fôlego" da 
água. Níveis baixos de OD são um sinal claro de estresse ambiental e podem levar à morte de peixes e à 
proliferação de organismos anaeróbicos, que produzem gases malcheirosos. A principal fonte de oxigênio na água 
é a atmosfera e a fotossíntese de algas e plantas aquáticas. A temperatura da água e a presença de matéria 
orgânica são fatores que afetam diretamente o OD.

Por exemplo, se um rio recebe esgoto doméstico não tratado, a matéria orgânica presente será decomposta por 
bactérias, que consomem grandes quantidades de oxigênio. Isso pode resultar em uma redução drástica do OD, 
causando a morte de peixes e a completa alteração do ecossistema aquático.



Parâmetros Químicos (Continuação): DBO e 
DQO 3 A Demanda por Oxigênio
Dando continuidade à nossa exploração do "DNA" químico da água, chegamos a dois parâmetros de importância 
crítica para avaliar a carga de poluição orgânica: a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e a Demanda Química 
de Oxigênio (DQO). Eles nos ajudam a entender quanto oxigênio será "roubado" da água para decompor a matéria 
orgânica presente, afetando diretamente o Oxigênio Dissolvido que acabamos de estudar.

A DBO pode ser comparada à "dieta" dos microrganismos. Ela mede a quantidade de oxigênio que bactérias e 
outros microrganismos aeróbios consomem para decompor a matéria orgânica biodegradável presente na água, 
geralmente durante um período de 5 dias (DBO5) a uma temperatura específica. É um indicador direto da poluição 
por esgoto doméstico e efluentes industriais ricos em matéria orgânica. Quanto maior a DBO, maior a poluição e 
maior o impacto sobre o oxigênio disponível para a vida aquática.

A DQO é como a "capacidade digestiva total" da água. Ela mede a quantidade de oxigênio necessária para oxidar 
quimicamente toda a matéria orgânica e inorgânica oxidável presente na amostra, utilizando um agente oxidante 
forte. A DQO é mais rápida de determinar do que a DBO e inclui substâncias que não são facilmente 
biodegradáveis. Geralmente, a DQO é maior ou igual à DBO, pois mede a oxidação de uma gama mais ampla de 
compostos.

Para ilustrar, imagine um rio que recebe efluentes de uma indústria alimentícia. A DBO nos dirá quanto oxigênio as 
bactérias precisarão para digerir os restos de alimentos. A DQO, por sua vez, nos dará uma medição mais 
abrangente, incluindo não apenas os restos de alimentos, mas também outros produtos químicos orgânicos que 
talvez não sejam facilmente biodegradáveis, mas que ainda consomem oxigênio.

DBO
Abrangência: Poluição orgânica biodegradável

Base: Consumo de O2 por microrganismos

Exemplo: Esgoto doméstico, resíduos alimentares

DQO
Abrangência: Poluição orgânica e inorgânica 
oxidável

Base: Oxidação química de compostos

Exemplo: Efluentes industriais complexos, 
pesticidas



Parâmetros Químicos (Continuação): 
Nutrientes 3 O Perigo do Excesso
Depois de entendermos como o material orgânico consome oxigênio, vamos falar sobre os nutrientes, 
especificamente nitrogênio e fósforo. Embora sejam essenciais para a vida, assim como as vitaminas para nós, o 
excesso desses elementos na água é como um "fertilizante" em abundância, que pode levar a um desequilíbrio 
ambiental conhecido como eutrofização.

O Nitrogênio pode aparecer na água em diversas formas: amônia, nitrito e nitrato. A amônia e o nitrito são mais 
tóxicos para a vida aquática, enquanto o nitrato é a forma mais estável e menos tóxica, mas ainda assim um 
poderoso nutriente. As principais fontes de nitrogênio são esgoto doméstico, fertilizantes agrícolas (que escoam 
para os rios) e efluentes industriais. Em altas concentrações, o nitrato na água potável pode ser prejudicial à saúde 
humana, especialmente para bebês (causando a "síndrome do bebê azul").

O Fósforo, geralmente encontrado na forma de fosfato, é outro nutriente chave. Suas fontes incluem sabão, esgoto 
doméstico e fertilizantes agrícolas. Mesmo em pequenas quantidades, o fósforo pode ser o fator limitante para o 
crescimento de algas e cianobactérias. Quando há excesso de nitrogênio e fósforo na água, ocorre a proliferação 
descontrolada de algas, formando as chamadas "floradas".

Imagine um jardim que recebe fertilizante demais. As plantas crescem desordenadamente e sufocam as outras. Na 
água, essa "superadubação" causa a eutrofização. As floradas de algas bloqueiam a luz solar, matando plantas 
aquáticas mais profundas. Quando as algas morrem, sua decomposição consome grandes quantidades de 
oxigênio dissolvido, levando à morte de peixes e outros organismos, criando um ciclo vicioso de degradação.



Parâmetros Biológicos: Os Invasores 
Invisíveis 3 Coliformes
Até agora, falamos sobre o que podemos ver, sentir e medir quimicamente na água. Mas existe um mundo invisível 
de microrganismos que também nos diz muito sobre a qualidade da água. Os parâmetros biológicos são 
essenciais para avaliar a segurança sanitária da água, especialmente no que diz respeito à presença de patógenos 
que podem causar doenças.

Entre os mais importantes indicadores biológicos estão os coliformes. Eles são um grupo de bactérias que vivem 
no intestino de animais de sangue quente, incluindo seres humanos. A presença de coliformes na água não 
significa necessariamente que ela contém patógenos perigosos, mas serve como uma "sirene de alerta" para uma 
possível contaminação fecal. Se há coliformes, é provável que esgoto ou dejetos de animais tenham chegado à 
água, e com isso a chance de haver bactérias, vírus e protozoários que causam doenças como cólera, tifo e 
hepatite.

Nós distinguimos entre coliformes totais e coliformes termotolerantes (ou fecais). Os coliformes totais são um 
grupo mais amplo e podem ser encontrados no solo e na vegetação, além das fezes. Já os coliformes 
termotolerantes, como Escherichia coli (E. coli), são mais específicos para contaminação fecal recente e, portanto, 
são indicadores mais confiáveis de risco à saúde.

Pense nos coliformes como os "detetives" da contaminação. Eles nos indicam que houve uma invasão de material 
fecal e que, portanto, outros "criminosos" (patógenos) podem estar à espreita. O monitoramento desses 
parâmetros é de suma importância para a saúde pública, especialmente em sistemas de abastecimento de água e 
em áreas de recreação.



Parâmetros Biológicos (Continuação): 
Cianobactérias 3 A Ameaça Verde
Além dos coliformes, outro grupo de microrganismos merece nossa atenção: as cianobactérias, popularmente 
conhecidas como "algas azuis". Apesar do nome, são bactérias que realizam fotossíntese e que, sob condições 
favoráveis, podem se multiplicar rapidamente e formar as temidas "floradas" ou "blooms" na superfície da água.

Cianobactérias são como uma "praga" em águas paradas e ricas em nutrientes. Elas prosperam em ambientes com 
altas concentrações de nitrogênio e fósforo (eutrofização) e temperaturas elevadas, condições que se tornam cada 
vez mais comuns devido à poluição e às mudanças climáticas. O grande perigo das cianobactérias é que muitas 
espécies produzem cianotoxinas, substâncias que podem ser extremamente tóxicas para humanos e animais.

Os impactos das cianotoxinas são variados e graves. Em humanos, elas podem causar irritações na pele, 
problemas gastrointestinais, hepáticos e neurológicos, dependendo do tipo de toxina e da exposição. Para animais, 
especialmente gado e cães que bebem água contaminada, as toxinas podem ser fatais. Além dos riscos à saúde, 
as florações de cianobactérias afetam a estética da água, produzem odores e sabores desagradáveis, e podem 
entupir filtros em estações de tratamento.

A conexão com a segurança hídrica e a resiliência climática é direta: o aumento das temperaturas e a 
intensificação de eventos de seca (que concentram nutrientes) ou chuvas fortes (que carregam nutrientes para os 
corpos d'água) favorecem a proliferação dessas bactérias, tornando o monitoramento e controle de cianobactérias 
um desafio crescente para a gestão da qualidade da água.



Padrões de Potabilidade: Água Segura para 
Beber
Entender os parâmetros de qualidade é o primeiro passo. O próximo é saber quais são os limites aceitáveis para 
cada um deles, especialmente quando falamos de água para consumo humano. É aqui que entram os padrões de 
potabilidade, que são as regras e normas que definem o que é água segura para beber.

Potabilidade refere-se à qualidade da água que a torna apta para o consumo humano, sem risco à saúde. Não 
basta que a água seja límpida e sem cheiro; ela deve estar livre de microrganismos patogênicos, substâncias 
químicas tóxicas e em concentrações que não causem danos ao longo do tempo. Esses padrões são estabelecidos 
por órgãos de saúde e ambientais, com base em pesquisas científicas e recomendações internacionais.

No Brasil, a principal legislação que estabelece os padrões de potabilidade é a Portaria GM/MS nº 888/2021 (do 
Ministério da Saúde), que revogou e atualizou o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5/2017. Esta portaria 
define os valores máximos permitidos para uma ampla gama de parâmetros físicos, químicos e microbiológicos na 
água destinada ao consumo humano. É a bússola para as empresas de saneamento e para os órgãos de vigilância 
sanitária, garantindo que a água que chega às nossas torneiras seja segura.

A importância desses padrões é imensa para a saúde pública. Eles são a linha de defesa contra doenças de 
veiculação hídrica e a exposição a contaminantes. Para um profissional da área, conhecer a Portaria 888/2021 é 
tão fundamental quanto para um médico conhecer o código de ética.



Padrões de Lançamento de Efluentes: 
Devolvendo a Água à Natureza
Se a água que bebemos tem padrões rigorosos, o que acontece com a água que usamos e descartamos? É aí que 
entram os padrões de lançamento de efluentes. Um efluente é qualquer líquido que provém de um processo, seja 
ele industrial, doméstico (esgoto) ou agrícola. Descartar esses efluentes diretamente na natureza sem tratamento 
adequado seria como devolver lixo tóxico ao meio ambiente, causando poluição e degradação.

Os padrões de lançamento de efluentes estabelecem os limites máximos de concentração para diferentes 
parâmetros (DBO, DQO, sólidos, nutrientes, metais pesados, etc.) que um efluente pode ter antes de ser 
descartado em um corpo d'água receptor. O objetivo é garantir que o descarte não comprometa a qualidade do 
corpo d'água e não cause danos aos ecossistemas ou à saúde humana.

No Brasil, a principal norma que regulamenta o lançamento de efluentes é a Resolução CONAMA nº 430/2011, que 
detalha as condições e padrões para o lançamento de efluentes, complementando a Resolução CONAMA nº 
357/2005 (que trata da classificação dos corpos d'água). Essas resoluções são a base para o licenciamento 
ambiental de indústrias e para o projeto e operação de estações de tratamento de esgoto (ETEs).

Pense nos padrões de lançamento como as "regras de etiqueta" para devolver a água à natureza. Não podemos 
descartá-la de qualquer maneira; devemos tratá-la para que não prejudique o meio ambiente. Um bom tratamento 
de efluentes e o cumprimento desses padrões são pilares da sustentabilidade e da prevenção da poluição hídrica, 
essenciais para a gestão integrada dos recursos hídricos.



O Arcabouço Jurídico Brasileiro: Pilares da 
Gestão Hídrica
Até agora, exploramos o "quê" e o "como" da qualidade da água. Mas quem define as regras do jogo? No Brasil, a 
gestão dos recursos hídricos é um campo complexo e bem regulamentado, com leis e arcabouços que moldam a 
forma como usamos, protegemos e monitoramos a água. Estar ciente dessa legislação é fundamental para 
qualquer profissional da área.

O pilar central é a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei nº 9.433/97. Conhecida 
como a "Lei das Águas", ela estabeleceu os princípios, objetivos e instrumentos da gestão hídrica no país. Seus 
princípios incluem a água como bem público, com valor econômico, e a gestão descentralizada e participativa. 
Instrumentos como a outorga de direito de uso da água e a cobrança pelo uso da água (que visa incentivar o uso 
racional e gerar recursos para a gestão) são ferramentas poderosas para garantir a sustentabilidade.

Mais recentemente, o Novo Marco Legal do Saneamento, a Lei nº 14.026/20, trouxe uma revolução para o setor. 
Seu principal objetivo é a universalização dos serviços básicos de saneamento (água potável, esgoto, resíduos 
sólidos e drenagem) até 2033. Isso significa que, em alguns anos, a maior parte da população brasileira deverá ter 
acesso a esses serviços essenciais. A lei incentiva a regionalização dos serviços e a atração de investimentos 
privados, visando superar o déficit histórico de saneamento no país.

Essas leis são como a "espinha dorsal" da gestão da água no Brasil. Elas não apenas definem o que é permitido ou 
proibido, mas também criam a estrutura para que a água possa ser gerenciada de forma integrada, considerando 
seus múltiplos usos e a necessidade de conservação.



Agências Reguladoras e Resoluções: A 
Dinâmica da Gestão
As leis estabelecem as grandes diretrizes, mas quem as traduz em regras operacionais e fiscaliza seu 
cumprimento? É aí que entram as agências reguladoras e os conselhos, atuando como os "regentes" da orquestra 
hídrica, garantindo que a melodia da gestão da água seja tocada em harmonia.

A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) é a principal reguladora e gestora dos recursos 
hídricos no Brasil. Sua função é implementar a PNRH, outorgar o direito de uso da água em corpos hídricos de 
domínio da União, fiscalizar e, mais recentemente, regular o saneamento básico. As resoluções da ANA são 
documentos técnicos que detalham e complementam as leis, estabelecendo, por exemplo, critérios para a 
classificação dos corpos d'água (definindo a classe de qualidade que um rio deve ter) ou regras para o 
monitoramento. Manter-se atualizado com as resoluções da ANA é de importância crítica, uma vez que elas afetam 
diretamente projetos e operações.

Paralelamente, temos o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), um órgão colegiado de caráter 
consultivo e deliberativo. Ele é composto por representantes do governo, usuários da água e da sociedade civil, e 
sua função é formular a política nacional de recursos hídricos, arbitrar conflitos e aprovar o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos. As deliberações do CNRH são importantes para compreender as grandes decisões e os rumos 
da gestão hídrica no país.

A dinâmica entre leis, agências reguladoras e conselhos garante que a gestão da água seja robusta, adaptável e 
participativa. Para quem atua na área, seguir as publicações da ANA e do CNRH é como ter o "manual de 
instruções" atualizado para a gestão de recursos hídricos no Brasil, garantindo que as práticas estejam sempre 
alinhadas às últimas tendências e necessidades.



Segurança Hídrica e Resiliência Climática: 
Desafios do Futuro
Chegamos a um dos temas mais urgentes e complexos da atualidade: a relação entre qualidade da água, 
segurança hídrica e resiliência climática. As mudanças climáticas não são uma ameaça distante; elas já afetam 
nossos recursos hídricos, e entender como isso impacta os parâmetros de qualidade é fundamental para construir 
um futuro mais seguro.

A segurança hídrica significa garantir que todos tenham acesso à água em quantidade e qualidade adequadas 
para a saúde, subsistência, ecossistemas e produção, com um nível aceitável de risco relacionado à água. As 
mudanças climáticas, com seus eventos extremos 3 secas prolongadas, chuvas intensas, inundações 3 colocam 
essa segurança em xeque. Secas, por exemplo, reduzem o volume dos rios, concentram poluentes e elevam a 
temperatura da água, impactando o OD e favorecendo a proliferação de cianobactérias. As inundações, por outro 
lado, podem carrear esgoto e resíduos para os corpos d'água, aumentando a turbidez e a contaminação biológica.

A resiliência climática na gestão da água refere-se à capacidade de um sistema hídrico de absorver, adaptar-se e 
recuperar-se dos impactos das mudanças climáticas, mantendo suas funções essenciais. Isso envolve o 
desenvolvimento de estratégias como o reuso da água (tratamento de efluentes para novos usos), a captação de 
água da chuva, a proteção de nascentes e a implementação de soluções baseadas na natureza (como zonas 
úmidas para tratamento natural).

Para os profissionais da área, o desafio é imenso: precisamos não apenas monitorar os parâmetros de qualidade, 
mas também antecipar como eles serão afetados pelas mudanças climáticas e desenvolver soluções inovadoras e 
adaptáveis. É uma corrida contra o tempo para garantir que a água, em sua essência e qualidade, continue a 
sustentar a vida em nosso planeta.



Consolidação: A Água em Nossas Mãos
Chegamos ao fim da nossa jornada pela complexidade dos parâmetros de qualidade da água. Vimos que a água, 
este recurso vital, nos fala através de suas características físicas, químicas e biológicas. Cada parâmetro 3 da cor 
ao pH, do oxigênio dissolvido aos coliformes 3 é uma peça no quebra-cabeça que revela a saúde de um corpo 
hídrico e sua aptidão para diferentes usos. Entendemos que a legislação brasileira, com o PNRH e o Novo Marco 
Legal do Saneamento, e a atuação de órgãos como a ANA e o CNRH, são essenciais para guiar essa gestão. E, por 
fim, refletimos sobre os desafios impostos pelas mudanças climáticas e a urgência de construir segurança hídrica 
e resiliência.

Na prática: O conhecimento adquirido nesta aula é a base para qualquer atuação responsável na gestão 
da água. Seja você um futuro gestor ambiental, um engenheiro sanitarista ou um cidadão engajado, a 
capacidade de interpretar esses parâmetros e compreender o arcabouço legal permitirá tomar decisões 
mais informadas, defender a qualidade da água e contribuir para um futuro mais sustentável.

Autoavaliação

Qual dos seguintes parâmetros é considerado um indicador direto de contaminação fecal recente na água? a) 
DBO b) pH c) Coliformes termotolerantes d) Turbidez

1.

A Portaria GM/MS nº 888/2021 estabelece os padrões para qual finalidade? a) Lançamento de efluentes 
industriais. b) Qualidade da água para irrigação agrícola. c) Padrões de potabilidade da água para consumo 
humano. d) Níveis máximos de nutrientes em corpos hídricos.

2.

A eutrofização em corpos d'água está diretamente associada à abundância de quais nutrientes? a) Sólidos 
suspensos e temperatura. b) Oxigênio dissolvido e pH. c) Nitrogênio e fósforo. d) Coliformes e cianobactérias.

3.

O Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/20) tem como principal objetivo: a) Regular a cobrança pelo 
uso da água em bacias hidrográficas. b) Universalizar os serviços de saneamento básico no Brasil. c) 
Estabelecer os limites para o lançamento de efluentes. d) Criar a Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA).

4.

Explique a diferença entre DBO e DQO e por que ambas são importantes para a avaliação da qualidade da água. 
(Resposta esperada: 3-5 linhas)

5.



Memorando

Resposta 1
c) Coliformes termotolerantes

Resposta 2
c) Padrões de potabilidade da água para consumo 
humano

Resposta 3
c) Nitrogênio e fósforo

Resposta 4
b) Universalizar os serviços de saneamento básico 
no Brasil

Resposta 5: A DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) mede o oxigênio consumido por microrganismos para 
degradar matéria orgânica biodegradável, indicando poluição por esgoto. A DQO (Demanda Química de 
Oxigênio) mede o oxigênio necessário para oxidar quimicamente toda a matéria orgânica e inorgânica oxidável. 
Ambas são importantes porque a DBO avalia a poluição biodegradável e seu impacto no OD, enquanto a DQO 
oferece uma medida mais abrangente da carga de poluição total, incluindo substâncias não biodegradáveis, útil 
para efluentes industriais complexos.



Próximo Passo e Recursos
01

Próxima Lição
Na Lição 30, aprofundaremos em "Monitoramento da Qualidade da Água", onde exploraremos as técnicas, 
equipamentos e estratégias para monitorar continuamente os parâmetros que estudamos hoje.

Recursos Adicionais

Site da ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico): Para consultar resoluções e dados de 
monitoramento.

Portal do Ministério da Saúde: Para acessar a Portaria GM/MS nº 888/2021 e outras normas de saúde.

Livros e artigos científicos sobre Engenharia Sanitária e Ambiental: Para aprofundamento técnico.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta lição estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre as fontes oficiais para verificar as alterações.


